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    APRESENTAÇÃO




    Em consulta ao significado da palavra “plural” no dicionário e utilizando o seu sentido figurado temos “variado, múltiplo”. Por sua vez, o Ministro Dias Toffoli, na época Presidente do Supremo Tribunal Federal, destacou em sessão solene do Congresso Nacional em homenagem aos 30 anos da promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 o seu caráter plural e seu conteúdo no sentido da “cidadania plena”.




    Panoramas plurais é o nome que recebe esta coletânea de Direitos Constitucionais, que caminha para o seu segundo volume e essa pluralidade pode ser verificada pelos leitores quando da visualização do conteúdo dos trabalhados que a forma. A pluralidade do conteúdo e da abordagem que os autores imprimiram aos seus trabalhos reflete muito como nossa sociedade enxerga os temas e as eventuais divergências existentes é o que move a ciência e contribui para sua evolução, sempre para responder os dilemas que surgem rotineiramente.




    Assim, o trabalho sobre a dignidade da pessoa humana, um tema tão importante, que não perde sua atualidade e ao tratar dos instrumentos internacionais de proteção a este princípio, bem como aborda a importância de se divulgar este princípio, uma vez que muitas pessoas ainda o desconhece. Por sua vez, o artigo sobre o discurso científico e racionalidade decisória em sede de controle concentrado de constitucionalidade abordou os institutos jurídicos voltados à contribuição argumentativa de especialistas e de segmentos sociais voltados para os julgamentos de ações. O tema é de suma importância e contribui para se formar uma doutrina acerca da aplicação da racionalidade aos julgados.




    Já o artigo sobre a Lei do Abate e a vedação da pena de morte aborda uma temática pouco explorada pela academia, que é a possibilidade de se abater aeronaves consideradas hostis para a segurança do país. O artigo sobre Comissões Parlamentares de Inquérito abordou o panorama da natureza, das funções e dos poderes das comissões parlamentares de inquérito no âmbito do Congresso Nacional, abordando também os julgamentos mais relevantes no âmbito do Supremo Tribunal Federal.




    Já o trabalho sobre o custeio das políticas públicas e a autonomia abordou um tema tão custoso quanto relevante – o federalismo fiscal, especialmente em tempos em que o Município vem sendo tão demandado por parte dos indivíduos, que o aciona por ser o “ente federalismo” mais próximo e em contrapartida a limitação de recursos impede o desenvolvimento pleno das políticas públicas. Por fim, o artigo sobre a regularização fundiária e a análise críticas da legitimação fundiária em face da vedação constitucional de usucapião de bens públicos fecha a coletânea trazendo um texto que compatibiliza o debate legislativo com os reclames que a realidade social traz.




    É sempre uma grande satisfação apresentar um livro com temáticas tão relevantes e tenho forte convicção que os autores cumprem bem o seu papel de construir para o debate dentro do Direito Constitucional.




    Boa leitura a todos.




    Janaina Helena de Freitas
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    RESUMO: O presente trabalho tem por objeto de análise uma lei bastante polêmica inserida no ordenamento jurídico brasileiro: Lei do Abate – 9.614/1998. Partindo de premissas como cláusulas pétreas, princípios constitucionais, colisão e conflito entre princípios, forma de resolução de conflitos e antinomias, a análise, origem e histórico da lei do abate, para chegar-se a analisar se a referida lei atenta contra princípios constitucionais, fazendo, no caso, um sopesamento de princípios para entender até que ponto a lei em epígrafe deve se fazer valer dentro do Estado brasileiro. O tipo de pesquisa utilizada foi bibliográfico, fazendo uma abordagem dialética e uma valoração de palavras conceituais e teóricas. Os autores principais utilizados para o fomento da pesquisa bibliográfica foram Luiz Flávio Gomes, Irineu Eduardo Pimentel Saviotti, Dalmo de Abreu Dallari, dentre outros que, com suas particularidades, em cada capítulo, engendrou de forma a esclarecer e formar as considerações finais deste presente trabalho. Os objetivos específicos dessa respectiva pesquisa foram analisar a incidência dos direitos fundamentais e seu alcance junto ao ordenamento jurídico pátrio; descrever a origem e história da Lei do Abate bem como enumerar as penas de morte permitidas no Estado brasileiro; discorrer sobre princípios supostamente violados com a edição da Lei do Abate; Distinguir, em tese, regras de princípios; explicar, outrossim, a forma de resolução de choque entre princípios constitucionais. A presente pesquisa chegou, nas considerações finais, à seguinte conclusão: deve haver um sopesamento dos princípios constitucionais, no sentido de coexistirem ambos dentro do ordenamento jurídico. Nesse sentido, a Lei do Abate é constitucional porque obedece ao postulado da proporcionalidade, bem como coexistem os fundamentos que nela encontram guarida, que é os direitos fundamentais coletivos e o bem jurídico da segurança e soberania nacional.
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    1 INTRODUÇÃO




    A Lei 9.614/98 (Lei do Abate) e a vedação da pena de morte no Brasil: violação a direitos fundamentais e às cláusulas pétreas. Este é o problema da referente pesquisa.




    A importância do estudo jurídico da Lei 9.614/98, vulgo, Lei do Abate, na qual tem como consequência a morte de algum piloto de aeronave hostil que entre em território brasileiro e nele permaneça sem autorização do governo e da soberania brasileira, exige uma reflexão até quando o indivíduo pode se submeter ao poderio do Estado.




    A Segurança Nacional e a Soberania do Estado precisam ser preservadas, como também as vidas de quem nele adentrem.




    A relevância social do tema reflete no âmbito de política internacional, trazendo pressões de outros Estados. Por outro lado, a questão jurídica precisa ser analisada, pois a Constituição como Carta Maior deve ser obedecida, conforme a hierarquia que se dispõe as normas jurídicas.




    É nesse diapasão que se trata de um tema tão delicado e relevante para o Direito e para a sociedade em geral, pois se trata com o Estado, que é formado tendo como povo como um dos seus elementos, e com vidas, que também são do povo.




    A Constituição Federal de 1988 tratou de temas relevantes e os deixou em primeiro plano, como núcleo, ou base constitucional. A dignidade da pessoa humana é, sem dúvida, um desses núcleos formadores. A falta de um devido processo legal, uma ampla defesa e um contraditório, nos indica uma falta grave, um choque frontal a nossa Constituição Federal.




    Como tratar um ser humano abatido no ar por suspeitas de envolvido ao narcotráfico e pensar que isso é constitucional, alegando, constitucionalmente, de forma simbólica, defesa da soberania?




    A Constituição Federal de 1988 só permite a pena de morte em casos de guerra declarada. No entanto, a Lei do Abate assegura que aeronave hostil que penetre em território brasileiro, em última instância, deve ser derrubada.




    Nesse sentido, a institucionalização da Lei do Abate (Lei n° 9.614/98) e a consequente regulamentação pelo decreto n° 5.144/04, que permite a derrubada de aeronaves não identificadas que invadam o espaço aéreo brasileiro contraria o texto constitucional, que só permite pena de morte em casos de guerra declarada?




    O objetivo do presente trabalho é analisar a constitucionalidade da Lei do Abate e da sua regulamentação e até que ponto a citada lei infringe os direitos fundamentais e às cláusulas pétreas.




    Para isso, é necessário traçar uma forma de chegar às considerações necessárias. Essa forma é: comentar a incidência dos Direitos fundamentais, como princípios, e seu alcance no ordenamento jurídico; enumerar as possibilidades jurídicas de pena de morte e descrever a Lei do Abate, história e origem, e sua regulamentação no direito brasileiro; discorrer sobre os princípios basilares supostamente violados; distinguir regras de princípios; e, explicar a forma de resolução de choque entre princípios constitucionais.




    A lei 9.614/98 (Lei do Abate) fere frontalmente a Constituição Federal por colidir com os princípios basilares que formam o Estado Democrático Constitucional de Direito, atingindo o núcleo central que engendra a Carta Maior.




    Com efeito, é no parágrafo 2° da referida Lei que surge a problemática. O decreto Lei permite, com autorização do presidente ou autoridade delegada, a destruição da aeronave.




    Como se sabe, a Constituição Federal surgiu para limitar os poderes do Estado. O poder Soberano do Estado esbarra nos direitos individuais de cada cidadão. O Estado, atacado pela ânsia de melhores estatísticas em relação ao tráfico de drogas, não pode, jamais, atropelar direitos fundamentais de quem esteja, inclusive, apenas de passagem pelo Estado Brasileiro.




    Nesse contexto, a Lei do Abate deve ser analisada, com base em uma teoria da argumentação jurídica que possa, de forma inequívoca e mais escorreita possível, sopesar e fazer a concordância prática dos princípios constitucionais que servem de fundamento para essa norma infraconstitucional, no sentido de harmonizar a Constituição Federal e, por outro lado, extirpar, se for o caso, do ordenamento jurídico, as normas que colidem frontalmente com direitos constitucionais garantidos pela Carta Magna, sob pena de incorrer em uma espécie de desorganização jurídica do próprio sistema de hierarquia das normas jurídicas, engendrado por Hans Kelsen. (1998).




    Para Lenza os direitos Constitucionais são irretroativos. Isto significa que jamais poderão, em nenhuma hipótese, retroceder. (2011) A soberania é dever do Estado e a Segurança Nacional é importante para que a sociedade viva na chamada paz social.




    Para Dallari o Estado democrático moderno nasceu das lutas contra o absolutismo, sobretudo através da afirmação dos direitos naturais da pessoa humana. (2002)




    É nesse sentido que se faz necessária a utilização de técnicas de interpretação que visem analisar, globalmente, a situação que aborda a constitucionalidade da referida lei, sem utilizar-se de superficialidades para compreender o ordenamento jurídico e o espírito que a Lei do Abate quis introduzir e proteger, o fim que ela quis dar ao bem jurídico que visa tutelar.




    O tipo de pesquisa utilizado foi a bibliográfica, visando uma abordagem teórica e dialética do Direito, partindo de diversas premissas levantadas, para que se chegasse a uma consideração acerca do tema.




    Além disso, os principais autores utilizados para esse trabalho de conclusão de curso foram Dalmo de Abreu Dallari (2002), Luiz Flávio Gomes (2009), Irineu Eduardo Pimentel Saviotti (2010), dentre outros.




    O segundo capítulo da presente monografia foi descrever a Lei do Abate, considerando seu âmbito histórico, bem como sua origem, discussões e debates.




    O terceiro capítulo se referiu aos princípios constitucionais e sua forma de incidência, lembrando que os mesmos não se excluem, mas se harmonizam diante de um caso concreto, daí porque tratar de colisão de princípios constitucionais.




    O quarto capítulo refere-se ao projeto de Vigilância da Amazônia, Projeto Sivam, pelo qual se iniciou a tentativa de proteger o espaço aéreo brasileiro. Portanto, essa parte refere-se à descrição do projeto bem como sua importância para a posterior implementação da Lei do Abate.




    O quinto capítulo refere-se a Lei do Abate e sua inconstitucionalidade, demonstrando como a referida lei pode se chocar com princípios constitucionais, bem como identificando quais princípios constitucionais possivelmente afrontados, e a posterior dialética, com os princípios igualmente constitucionais que dão suporte para a referida lei.




    O capítulo sexto trata da análise, no mérito, da constitucionalidade, ou não, da Lei do Abate, bem como os principais pontos que causam discussão acerca da inconstitucionalidade, além das opiniões de vários autores sobre a questão, visando uma dialética construtiva.




    As considerações finais finalizam o presente trabalho, com a opinião do autor deste trabalho de conclusão de curso, embasado em todo o arcabouço teórico e bibliográfico distinguindo durante toda a monografia.




    2 ORIGEM E HISTÓRICO DA LEI DO ABATE




    Lei do Abate é o dispositivo legal implantado no Código Brasileiro de Aeronáutica - CBA, através de uma modificação trazida pela Lei n° 9.614/98 que permite o pouso forçado de aeronaves que adentrem o território brasileiro com suspeita de tráfico de drogas, inclusive permitindo tiros que avariem a estrutura da aeronave com a finalidade de fazê-la cessar o trajeto criminoso.




    De acordo com Centro de Comunicação Social da Aeronáutica, o CBA foi instituído em 19 de dezembro de 1986, pela Lei n° 7.565. Uma modificação posterior, de 5 de março de 1998, em seu artigo 333, instituiu que aeronaves pudessem ser abatidas, desde que comprovadas seu envolvimento com o tráfico de drogas. Foi a Lei nº 9.614/98 que providenciou essa alteração no CBA.




    Na alteração, conforme o Centro de Comunicação Social da Aeronáutica, assentou-se que as aeronaves que entrassem em solo brasileiro e não respeitassem a Lei do Abate, modificada pela Lei n° 9.614/98, em seu artigo 333, poderiam ser consideradas hostis, sujeitando-se, inclusive, a medida de destruição com autorização dada pelo presidente ou autoridade delegada pelo chefe de Estado.




    De acordo com o mesmo texto, comprovou-se que a maior parte do tráfico de entorpecentes e drogas afins que dão entrada em solo brasileiro chega pela via aérea. O Sistema de Vigilância da Amazônia – SIVAM, é um grande instrumento para essas constatações. O órgão central de todo o sistema é o Centro de Coordenação Geral, com sede em Brasília. O SIVAM, além disso, é ligado ao Ministério da Defesa.




    Conforme o Centro de Comunicação Social da Aeronáutica menciona, antes da entrada em vigor da Lei do Abate, as ordens para identificação e pouso em pistas pré-selecionadas eram ignoradas, visto que não havia sanção para quem não cumprisse as ordens.




    Foi nesse caminho que o governo brasileiro, imbuído de proteger seu espaço aéreo, e preservar a soberania, desenvolveu uma série de medidas para que a fiscalização fosse mais efetiva e as ordens efetivamente obedecidas.




    Nessa esteira, o governo modificou a legislação brasileira no sentido de dar suporte para que a força aérea tenha meios para garantir a soberania brasileira.




    Foi aí que surgiu o decreto n° 5.144/04. O decreto veio regulamentar a modificação trazida pela lei n° 9.614/98, no artigo 333, introduzindo as formas de exercer a segurança no espaço aéreo brasileiro.




    O decreto n° 5.144/04 aduz em seu texto legal, literalmente:




    Art. 1o  Este Decreto estabelece os procedimentos a serem seguidos com relação a aeronaves hostis ou suspeitas de tráfico de substâncias entorpecentes e drogas afins, levando em conta que estas podem apresentar ameaça à segurança pública.        Art. 2o  Para fins deste Decreto, é considerada aeronave suspeita de tráfico de substâncias entorpecentes e drogas afins aquela que se enquadre em uma das seguintes situações:




    I - adentrar o território nacional, sem Plano de Vôo aprovado, oriunda de regiões reconhecidamente fontes de produção ou distribuição de drogas ilícitas; ou




    II - omitir aos órgãos de controle de tráfego aéreo informações necessárias à sua identificação, ou não cumprir determinações destes mesmos órgãos, se estiver cumprindo rota presumivelmente utilizada para distribuição de drogas ilícitas.




    Art. 3o  As aeronaves enquadradas no art. 2o estarão sujeitas às medidas coercitivas de averiguação, intervenção e persuasão, de forma progressiva e sempre que a medida anterior não obtiver êxito, executadas por aeronaves de interceptação, com o objetivo de compelir a aeronave suspeita a efetuar o pouso em aeródromo que lhe for indicado e ser submetida a medidas de controle no solo pelas autoridades policiais federais ou estaduais.




    § 1o  As medidas de averiguação visam a determinar ou a confirmar a identidade de uma aeronave, ou, ainda, a vigiar o seu comportamento, consistindo na aproximação ostensiva da aeronave de interceptação à aeronave interceptada, com a finalidade de interrogá-la, por intermédio de comunicação via rádio ou sinais visuais, de acordo com as regras de tráfego aéreo, de conhecimento obrigatório dos aeronavegantes.




    § 2o  As medidas de intervenção seguem-se às medidas de averiguação e consistem na determinação à aeronave interceptada para que modifique sua rota com o objetivo de forçar o seu pouso em aeródromo que lhe for determinado, para ser submetida a medidas de controle no solo.




    § 3o  As medidas de persuasão seguem-se às medidas de intervenção e consistem no disparo de tiros de aviso, com munição traçante, pela aeronave interceptadora, de maneira que possam ser observados pela tripulação da aeronave interceptada, com o objetivo de persuadi-la a obedecer às ordens transmitidas




    Art. 4o  A aeronave suspeita de tráfico de substâncias entorpecentes e drogas afins que não atenda aos procedimentos coercitivos descritos no art. 3º será classificada como aeronave hostil e estará sujeita à medida de destruição.




    Art. 5o  A medida de destruição consiste no disparo de tiros, feitos pela aeronave de interceptação, com a finalidade de provocar danos e impedir o prosseguimento do vôo da aeronave hostil e somente poderá ser utilizada como último recurso e após o cumprimento de todos os procedimentos que previnam a perda de vidas inocentes, no ar ou em terra.




    Art. 6o  A medida de destruição terá que obedecer às seguintes condições:




    I - emprego dos meios sob controle operacional do Comando de Defesa Aeroespacial Brasileiro - COMDABRA;




    II - registro em gravação das comunicações ou imagens da aplicação dos procedimentos; III - execução por pilotos e controladores de Defesa Aérea qualificados, segundo os padrões estabelecidos pelo COMDABRA;




    IV - execução sobre áreas não densamente povoadas e relacionadas com rotas presumivelmente utilizadas para o tráfico de substâncias entorpecentes e drogas afins; e




    V - autorização do Presidente da República ou da autoridade por ele delegada. Art. 7o  O teor deste Decreto deverá ser divulgado, antes de sua vigência, por meio da Publicação de Informação Aeronáutica (AIP Brasil), destinada aos aeronavegantes e de conhecimento obrigatório para o exercício da atividade aérea no espaço aéreo brasileiro.




    Art. 8o  As autoridades responsáveis pelos procedimentos relativos à execução da medida de destruição responderão, cada qual nos limites de suas atribuições, pelos seus atos, quando agirem com excesso ou abuso de poder. Art. 9o  Os procedimentos previstos neste Decreto deverão ser objeto de avaliação periódica, com vistas ao seu aprimoramento.




    Art. 10.  Fica delegada ao Comandante da Aeronáutica a competência para autorizar a aplicação da medida de destruição.




    Art. 11.  O Ministério da Defesa, por intermédio do Comando da Aeronáutica, deverá adequar toda documentação interna ao disposto neste Decreto. Art. 12.  Este Decreto entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação. (grifo nosso)




    Observa-se, portanto, que a lei em vigor estabeleceu normas taxativas padronizadas para que a Força Aérea Brasileira - FAB, pudesse, de fato, fiscalizar e coibir a entrada de drogas ilícitas, crime do tráfico internacional de drogas, no espaço aéreo brasileiro, protegendo a verdadeira soberania e segurança nacional.




    A Lei do Abate, no entanto, demorou a ser regulamentada.




    Para Brandão (2011) apud Negrão, Ide, Júnior (2011, p. 01), somente em:




    A partir de abril de 2003, um grupo de trabalho constituído por integrantes do Ministério da Defesa, do Ministério da Justiça, do Ministério das Relações Exteriores, do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República e especialistas do Comando da Aeronáutica se reuniu com o objetivo de estudar todos os aspectos pertinentes à regulamentação da Lei do Tiro de Destruição, tais como procedimentos de interceptação aérea, normas internacionais da aviação civil, medidas de integração de procedimentos com os países vizinhos e legislação de países interessados no tema e que mantêm normas específicas sobre responsabilidade civil de seus cidadãos, quando estes tenham apoiado direta ou indiretamente a destruição de aeronave civil.




    Dessa forma, observa-se que a referida lei foi discutida de forma ampla com países vizinhos, trazendo à tona, inclusive o direito comparado.




    O Ministro da Defesa Brasileiro, José Viegas Filho, apregoou:




    O governo está sinalizando claramente sua disposição em combater, com as armas adequadas, a invasão de nossas fronteiras por quadrilhas internacionais de narcotraficantes. Entretanto, em razão da falta de regulamentação da lei, as aeronaves de interceptação da FAB não tinham poder de dissuasão suficiente para ver obedecidas suas ordens de identificação e de pouso. A despeito de, em muitas situações, ter se chegado ao tiro de advertência, havia desobediência às ordens emitidas, caracterizando-se situação similar à da resistência à prisão. (SILVA, 2004) apud NEGRÃO, IDE, JÚNIOR, 2011, p. 01)




    O Ministro, na época, demonstrava a preocupação que se tinha da regulamentação da matéria, através de decreto. No entanto, pressões internacionais, inclusive dos Estados Unidos, empacaram a referida regulamentação.




    Nesse contexto se deu o texto aprovado no congresso, a saber:




    O texto da Lei do Abate foi aprovado pelo Congresso em 1998 e esperou seis anos para ser regulamentado graças a pressões internacionais, principalmente por parte do governo dos Estados Unidos, que alegavam motivos econômicos para inibir a regulamentação da lei. Antes do “Tiro de Destruição”, as esquadrilhas de reconhecimento e destruição, espalhadas em bases estratégicas do território nacional, terão que seguir roteiro composto por oito procedimentos, que vão da verificação da regularidade da aeronave, feita via rádio junto ao Departamento de Aviação Civil (DAC), até o disparo de tiros de advertência com munição luminosa. Medidas que, segundo o Comando da Força Aérea, são mais que suficientes para determinar as intenções do piloto. Só então, o comandante da Aeronáutica autoriza a derrubada do avião.”




    (NEGRÃO, IDE, JÚNIOR, 2011 apud http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2011/06/30/mortes-de-civis-em-caso-de-abate-de-aviao-devem-ser-julgadas-pela-justica-militar). (grifo nosso)




    Dessa maneira, foi engendrada a regulamentação, através do decreto n° 5.144/04, da Lei do Abate.




    Não resta dúvida que o Brasil se viu acuado com a crescente criminalidade com relação ao tráfico internacional de drogas e suas falhas na fiscalização potencializavam eventuais contrabandistas, sendo o Brasil uma rota de fácil acesso para a expansão de seus negócios ilícitos pelo mundo.




    Diante dessas medidas do governo, a exemplo do SIVAM, da regulamentação da Lei do Abate, feita em 2004, e da intensiva fiscalização do espaço aéreo brasileiro, que antes, como afirmou o Ministro da Defesa, não tinham armas para combater o crime internacional de tráfico de drogas, foi a contextualizada forma do surgimento da Lei do Abate no Brasil e sua origem, diante do crescente número de ilícitos de tráfico de entorpecentes através de rotas aéreas.




    3 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS: INCIDÊNCIA




    Os princípios jurídicos são a base do ordenamento jurídico pátrio. Desta forma, é necessário compreender que normas e princípios não se contrapõem. Há contraposição, sim, entre princípios e regras. (CAMARGO, 2009).




    Para tanto, é interessante distinguir, de forma simples, princípios, normas e regras. Enquanto a norma é gênero, princípios e regras são espécies do gênero, que é a norma jurídica.




    Regras possuem uma estrutura básica de formação que permite a aplicação, ou não.




    Os princípios, por outro lado, permitem a preponderância de um sobre o outro, mas nunca a invalidação total de um perante o outro.




    A compreensão entre Direito e valores é de suma importância, vez que o Direito é a forma que a instrumentalização de valores do ser humano. Segundo Marcelo Novelino Camargo (2009, p. 01) de um artigo publicado intitulado A aplicação dos princípios Constitucionais:




    o direito é criado pelo homem como meio para a realização de determinados valores considerados importantes por uma dada sociedade, tais como segurança, paz social, e aquele que, encerrando toda a grandeza do Direito, é o leitmotiv1 da formação dos institutos jurídicos: a Justiça. (grifo do autor)




    A concretização dos valores e do direito, segundo Novelino, (2009) pela Justiça, através do juiz, é feito através da aplicação de normas. Essas normas possuem cargas valorativas e gradação semântica que aumentam com o grau de importância dentro do ordenamento jurídico, bem como do âmbito de incidência.




    Assim, é preciso entender que existe uma hierarquia axiológica entre princípios, subprincípios e regras. Estas últimas são fundadas nas duas primeiras.




    É o que ensina Novelino, em seu artigo, quando diz:




    Assim, os princípios representam o primeiro estágio de concretização dos valores jurídicos a que se vinculam, seguidos dos subprincípios, que se vinculam diretamente aos princípios, e das regras, que ocupam o lugar seguinte no processo de concretização e subordinam-se sucessivamente ao subprincípio, ao princípio e ao valor. (2009, p. 2)




    Nesse diapasão, é importante destacar que os princípios já possuem uma elevada carga valorativa elevada. Imagina-se, portanto, os princípios contidos na CF/88. Estes, mais importantes, pois no topo de todo o ordenamento jurídico pátrio, como ensina Hans Kelsen em seu livro, Teoria Pura do Direito (2009).




    Os princípios, portanto, segundo Novelino, diversamente de regras, não possuem seu âmbito de incidência automático. Atuam, na verdade, como um direcionador do sistema jurídico e da verdadeira ideia de justiça a ser aplicada naquela decisão. (2009, p. 16)




    Pode-se destacar, portanto, que os princípios não se excluem, visto que permitem, entre si, uma ponderação de valores. Isto significa que num caso concreto, há de haver uma concordância prática ou harmonização entre princípios, permitindo sua máxima efetividade e mínima restrição. Os princípios, importante destacar, não entra em choque abstratamente, mas apenas em caso concreto.




    A ponderação de valores é a técnica jurídica de interpretação a partir da qual o julgador, num caso concreto, avaliará o princípio que deve ter maior efetividade perante o outro, restringindo o princípio em colisão de forma que também os dois sejam aplicados ao caso em análise, mesmo que um ou outro num menor grau de efetividade.




    Ao contrário das regras, segundo Novelino, que devem ser válidas ou inválidas no caso concreto, os princípios, conforme ensina Canotilho (1992) apud Novelino (2009, p. 03), “permitem o balanceamento de valores e interesses (não obedecem à lógica de tudo ou nada, mas ponderação consoante seu peso e a ponderação de outros princípios conflitantes)”.




    As regras, diferente dos princípios, impõem determinado resultado, da qual não se pode fugir:




    Em síntese derradeira, podemos dizer que os princípios são normas jurídicas aptas a gerar direitos subjetivos e a fundamentar toda e qualquer decisão que, seja qual for, deve sempre levar em consideração os princípios do ordenamento, dentre eles e com maior razão, os princípios constitucionais, em virtude de sua supremacia hierárquica. Não obstante, é certamente nos casos mais controvertidos e difíceis, ou seja, aqueles em que a decisão é patentemente injusta ou que não exista a regulação de uma regra específica, que a atuação dos princípios se dá com maior força e clareza, o que não significa, porém, que nos outros casos os princípios não devam ser considerados. (CAMARGO, 2009, p. 19)




    Nesse sentido, nos casos difíceis é que se verá a capacidade axiológica dos princípios se prestarem a resolver, isto é, com concordância prática e ponderação de valores, onde a regra não há como solucionar, visto a complexidade fática-jurídica.




    3.1 Das antinomias jurídicas




    As antinomias jurídicas são um dos fenômenos que se relacionam com a consistência do próprio ordenamento jurídico.




    Como diz Leite (s/d) apud Adriana Estigara:




    A antinomia representa fenômeno comum que espelha o conflito entre duas normas, dois princípios, entre uma norma e um princípio geral de direito em sua aplicação prática a um caso particular. É fenômeno situado dentro da estrutura do sistema jurídico que só a terapêutica jurídica pode suprimir a contradição. Apaziguando o direito com a própria realidade de onde emana. (2005, p. 01).




    O ordenamento jurídico, segundo Estigara (2005), é um todo unitário. Todavia, há no sistema antinomias capazes de influenciar nessa unidade do ordenamento. Essas antinomias, segundo a doutrina, podem ser reais ou aparentes.




    Antinomia aparente, segundo Adriana Estigara, é aquela que “ainda que difícil, alguma solução será encontrada para afastá-la”. (2005, p. 01).




    Tem-se, também, a antinomia real, que é aquela que, segundo a autora, a remoção da contradição será impossível e, então, a alternativa, na maioria dos casos, será a ab-rogação de uma das normas antinômicas.




    Segundo Ferraz Júnior (1994) apud Adriana Estigara, por antinomia jurídica entende-se:




    (...) a oposição que ocorre entre duas normas contraditórias (total ou parcialmente), emanadas de autoridades competentes num mesmo âmbito normativo, que colocam o sujeito numa posição insustentável pela ausência ou inconsistência de critérios aptos a permitir-lhe uma saída nos quadros de um ordenamento dado. (2005, p. 01)




    Nesse sentido, o sistema teve de criar critérios para a resolução dessas antinomias. Os critérios criados foram de três ordens.




    O primeiro critério é o cronológico. O segundo critério é o hierárquico. O terceiro critério é o de especialidade.




    Segundo ensina Adriana Estigara (2005, p. 1), a saber:




    a) Critério Cronológico: na existência de duas normas incompatíveis, prevalece a norma posterior. Este critério é anunciado pelo brocardo jurídico: lex posterior derogat legi priori. Essa regra se explica pelo fato de a eficácia da lei no tempo ser limitada ao prazo de sua vigência, que começa com a sua publicação e perdura até a sua revogação. Assim, a lei só começa a produzir seus efeitos após entrar em vigência e deixa de produzi-los depois de revogada. Como ensina Norberto BOBBIO, “Do princípio de que a lei só tem eficácia durante a vigência, resulta que nenhuma lei pode aplicar-se a fatos anteriores (nenhuma lei tem efeito retroativo). O único caso de retroatividade permissível é da lei penal favorável ao réu.” (grifo do autor)




    b) Critério Hierárquico: também chamado de Lex superior, porque inspirado na expressão latina lex superior derogat legi inferiori. Por esse critério, na existência de normas incompatíveis, prevalece a hierarquicamente superior. O contrário, uma norma inferior revogar uma superior é inadmissível. (grifo do autor)




    c) Critério da Especialidade: também denominado Lex specialis, em função da expressão latina lex specialis derogat legi generali. Por esse critério, se as normas incompatíveis forem geral e especial, prevalece a segunda. O entendimento que norteia esse critério diz respeito à circunstância de a norma especial contemplar um processo natural de diferenciação das categorias, possibilitando, assim, a aplicação da lei especial aquele grupo que contempla as peculiaridades nela presentes, sem ferir a norma geral, ampla por demais. Além do mais, a aplicação da regra geral importaria no tratamento igual de pessoas que pertencem a categorias diferentes, e, portanto, numa injustiça. (grifo do autor)




    Deveras, é dessa forma que se resolve conflito entre regras, utilizando-se do tudo ou nada ou efeito highlander2 , ou seja, no final, em razão dos critérios, apenas uma norma será aplicada no caso concreto.




    Como se viu, os princípios são ponderados através da análise dos hard cases3, e não são excluídos, mas sopesados.




    3.2 Colisão de princípios




    O presente trabalho tem a necessidade de destrinchar os caminhos e técnicas que são desenvolvidos quando há colisão de princípios. É necessário, porque, nessa pesquisa, há dois princípios confrontados, em caráter protagonista, a saber: o princípio da dignidade da pessoa humana e o princípio da soberania nacional, inerente à própria existência do Estado brasileiro.




    Segundo Cristóvam os princípios hoje não possuem aquela ideia apenas de fundamentar, dar o caminho que deve seguir o julgado, muito menos subsidiar as normas em geral, mas, no novo Constitucionalismo ou no Constitucionalismo Moderno ou Contemporâneo, o princípio e a própria Constituição são dotados de uma força normativa vinculante. (2002)




    O que antes, portanto, era apenas uma forma de ajudar na interpretação dos julgadores, o que era apenas anseios de uma determina sociedade, sofreu uma transformação e passou a vincular o próprio Estado e o julgador.




    Os princípios constitucionais, portanto, segundo Cristóvam são as normas jurídicas máxima do ordenamento jurídico. Deles decorrem toda e qualquer interpretação, como, também, a vinculação do Estado a ele. (2002)




    Isso significa que os princípios constitucionais não só direcionam como também vinculam as atividades públicas e privadas dentro do Estado brasileiro.




    A grande questão é que a força vinculante dos princípios constitucionais os conduz, em algumas situações, em casos concretos, a choques de princípios, que, segundo Cristóvam diz que, diferente das regras, não se pode validar ou invalidar, mas devem ter o prisma de análise central na dimensão do peso e importância de cada um dos princípios em choque. (2002)




    A grande importância é entender a relação dos princípios com eficácia vinculante e como eles devem ser aplicados num caso concreto.




    Quando a relação de choque ou contradição advém de normas jurídicas diversas é de fácil resolução, isto é, quando um princípio se choca com uma regra, deve-se aplicar, geralmente, o de maior grau hierárquico, ou então se aplica a norma mais específica ao caso concreto. (CRISTÓVAM, 2002).




    A importância advém porque, no caso de antinomia, devem-se aplicar critérios já explanados, como o critério hierárquico, cronológico ou especial.




    No entanto, quando se trata de princípios constitucionais em colisão, a decisão aplicada não será tomada com base no campo da validade, mas do valor. (CRISTÓVAM, 2002)




    É dizer, além disso, que os princípios constitucionais possuem uma dimensão de peso e importância, e, portanto, devem ser analisados de outra forma, que não o tudo ou nada, como no caso das regras.




    Como assevera Cristóvam:




    (...)




    Se uma determinada situação é proibida por um princípio, mas permitida por outro, não há que se falar em nulidade de um princípio pela aplicação do outro. No caso concreto, em uma “relação de precedência condicionada”, determinado princípio terá maior relevância que o outro, preponderando. Não se pode aceitar que um princípio reconhecido pelo ordenamento constitucional possa ser declarado inválido, por que não aplicável a uma situação específica. Ele apenas recua frente ao maior peso, naquele caso, de outro princípio também reconhecido pela Constituição. A solução do conflito entre regras, em síntese, dá-se no plano da validade, enquanto a colisão de princípios constitucionais no âmbito do valor. (2002, p. 2)




    Destarte, o autor traduz a dimensão da análise da colisão entre princípios constitucionais, pois, não há nulidade de um para a aplicação de outro, pois ambos devem coabitar. A solução, portanto, não se dá no campo da validade, mas no campo do valor.




    É necessário, por outro lado, tomar muito cuidado ao fazer o sopesamento desses princípios constitucionais.




    Não se trata de valorar um princípio em relação a outrem de maneira arbitrária, mas sim, é necessário, no caso concreto, utilizar-se de uma argumentação jurídica que tenha respaldo na sociedade e seja aceita pelo próprio ordenamento jurídico.




    Como ensina Cristóvam, no trecho abaixo:




    O juiz, quando decide pela prevalência de determinando princípio constitucional que se mostra em confronto com outro ou outros, em vista das circunstâncias do caso concreto, deve basear sua decisão não somente em convicções de foro íntimo, mas em argumentos e razões jurídicas plenamente aceitas pela sociedade e consentâneas ao ordenamento normativo vigente. Do contrário, pode-se estar avançando a passos largos para uma nefasta e deletéria substituição do primado da lei, como existia no tradicional modelo formal-positivista, pelo primado das valorações subjetivas dos juízes, sem parâmetros e critérios aferíveis e justificáveis para respaldar a atividade jurisdicional. (2002, p. 2).




    A noção empregada pelo autor é de uma verdadeira atividade de argumentação jurídica, não baseada no foro íntimo, mas em argumentos e razões jurídicas plenamente aceitáveis.




    Daí a necessidade, diante dessa problemática, de se criar uma verdadeira teoria da argumentação jurídica, a fim de respaldar as decisões dos julgadores, para que não declinem para o caminho do subjetivismo tão afeito ao antigo positivismo jurídico. (CRISTÓVAM, 2002)




    Segundo Cristóvam (2002), Robert Alexy desenvolveu essa teoria de forma que possa ser utilizada nos casos de colisão de princípios.




    É o que ensina Cristóvam:




    Robert Alexy sustenta que o discurso jurídico se constitui em uma espécie de discurso prático, uma vez que ambos criam um enunciado normativo que pretende ser correto; entretanto, o discurso jurídico ocorre sob o que o autor convencionou denominar “condições limitativas”, quais sejam, a vinculação à lei, à doutrina, à jurisprudência, etc., sendo, consequentemente, mais complexo e apto à constituição de um discurso racional, capaz de fundamentar uma decisão correta. Fala-se, então, em discurso prático racional, a possibilidade de se fundamentar uma decisão jurídica segundo uma teoria da argumentação que observa um sistema de regras discursivas, um conjunto de regras e formas de argumentos que tornam possível o julgamento racional. (2002, p. 2). (grifo do autor)




    Portanto, segundo a visão de Alexy (2002), verifica-se uma verdadeira argumentação respaldada, limitada e vinculada à lei, à doutrina, à jurisprudência, etc. Não é do mero subjetivismo que o julgador chegará ao resultado correto.




    Para Robert Alexy (2002), segundo Cristóvam, também afastava a existência de apenas uma única decisão correta, pois isso demandaria um discurso argumentativo jurídico ideal, impossível de se imaginar no campo da realidade fática. (2002, p. 2).




    O que se deve tomar por base para a realização de uma argumentação jurídica salutar é utilizar-se de princípios como a proporcionalidade e a razoabilidade. Esses princípios se traduzem na não arbitrariedade, proibição de excesso e na medida adequada para o caso concreto.




    Entende Cristóvam (2002, p.3) que:




    A chamada “lei de colisão”, em tese, não parece acarretar maiores dificuldades de aplicação. Quando da colisão entre dois ou mais princípios constitucionais reconhecidamente válidos em nosso sistema normativo, deve-se dar prevalência ao princípio de maior peso, levando-se em conta as circunstâncias do caso concreto, em detrimento dos demais.




    (...)




    A decisão pela maior densidade valorativa de determinado princípio constitucional, em detrimento de outro, deve ser pautada por critérios racionais, razoáveis, capazes de serem justificados dentro de uma racionalidade lógica, ainda que não se possa afastar a considerável carga subjetiva característica da decisão. (grifo do autor)




    Trata-se, portanto, de um substrato teórico, conforme explanado, que tem o condão de impedir que a vontade do legislador, ou seja, da Constituição Federal, seja substituída pela vontade do julgador. Usa-se, para isso, critérios racionais, limitados em leis, jurisprudências, doutrinas e no princípio da proibição de excesso, para que a argumentação jurídica, com base na teoria de Robert Alexy, seja usada da forma mais correta a ensejar um resultado mais justo para o caso concreto.




    3.3 Cláusulas pétreas e direitos fundamentais




    Segundo Dárcio Guimarães de Andrade (1999), em artigo publicado, intitulado Cláusulas pétreas, o conceito etimológico da palavra pétrea vem de petroso, insensível, duro como uma pedra. Portanto, para o autor, constitucionalmente, cláusula pétrea é aquela imodificável, intangível, insusceptível de mudança formal.




    Diante disso, pode-se entender que as cláusulas pétreas, conceitualmente, são o núcleo intangível da Constituição, no qual não se pode modificar nem atingir.




    Importante frisar que para José Afonso da Silva (1991) citado por Dárcio Guimarães de Andrade (1999), as Constituições Republicanas Brasileiras sempre contiveram um núcleo imodificável.




    A Constituição atual, de 1988, ampliou esse núcleo imodificável. O suporte jurídico em que se encontra no núcleo imexível está no artigo 60 da CF/88. É exatamente no parágrafo 4° do artigo 60 que se encontra a fundamentação jurídica de proteção dos direitos fundamentais como cláusulas pétreas, a saber:




    Art. 60




    (...)




    § 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:




    I - a forma federativa de Estado;




    II - o voto direto, secreto, universal e periódico;




    III - a separação dos Poderes;




    IV - os direitos e garantias individuais.




    (Constituição Federal de 1988)




    (...)




    De fato, a forma federativa de Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico; a separação dos Poderes; os direitos e garantias individuais; estes constituem o chamado núcleo intangível da Constituição Federal, conhecido como cláusulas pétreas.




    Cláusulas pétreas, portanto, segundo o autor Dárcio Guimarães de Andrade (1999) trata-se de uma conquista de todos os cidadãos, que exercem amplo direito de cidadania, na verdadeira acepção jurídica da palavra.




    3.4 Direitos fundamentais




    A CF/88 trouxe seus direitos fundamentais divididos em cinco capítulos, quais sejam:




    a - Direitos individuais e coletivos: são os direitos ligados ao conceito de pessoa humana e à sua personalidade, tais como à vida, à igualdade, à dignidade, à segurança, à honra, à liberdade e à propriedade. Estão previstos no artigo 5º e seus incisos;




    b- Direitos sociais: o Estado Social de Direito deve garantir as liberdades positivas aos indivíduos. Esses direitos são referentes à educação, saúde, trabalho, previdência social, lazer, segurança, proteção à maternidade e à infância e assistência aos desamparados. Sua finalidade é a melhoria das condições de vida dos menos favorecidos, concretizando assim, a igualdade social. Estão elencados a partir do artigo 6º;




    c- Direitos de nacionalidade: nacionalidade, significa, o vínculo jurídico político que liga um indivíduo a um certo e determinado Estado, fazendo com que este indivíduo se torne um componente do povo, capacitando-o a exigir sua proteção e em contra partida, o Estado sujeita-o a cumprir deveres impostos a todos;




    d- Direitos políticos: permitem ao indivíduo, através de direitos públicos subjetivos, exercer sua cidadania, participando de forma ativa dos negócios políticos do Estado. Esta elencado no artigo 14;




    e- Direitos relacionados à existência, organização e a participação em partidos políticos: garante a autonomia e a liberdade plena dos partidos políticos como instrumentos necessários e importantes na preservação do Estado democrático de Direito. Esta elencado no artigo 17. (SILVA, 2006, p. 01).




    Tem-se, portanto, direitos de primeira, segundo, terceira, quarta e quinta geração.




    Trata-se o presente trabalho de analisar se os direitos individuais e coletivos são violados com vigência e aplicação da Lei do Abate. É importante, portanto, discorrer sobre os princípios e direitos fundamentais para entender de que forma eles podem ser violados, e quais conteúdos passíveis de violação.




    3.4.1 Direitos fundamentais de primeira geração




    Os direitos de primeira geração são os direitos a liberdade, os primeiros a constarem no instrumento normativo constitucional, a saber, os direitos civis e políticos, que em grande parte correspondem, por um prisma histórico, àquela fase inaugural do constitucionalismo do ocidente. (BONAVIDES, 2008, p. 563)




    São direitos pertencentes a cada um dos indivíduos, impostos ao Estado, como meio de defesa, e ostentam uma subjetividade que é seu traço mais característico. Trata-se de um verdadeiro direito de resistência ou de oposição perante o Estado. (BONAVIDES, 2008)




    Um traço claro que se percebe nesses direitos de primeira geração é seu caráter primitivo. São direitos, para alguns autores, chamados de naturais, pois concernentes a cada um dos seres humanos, não sendo necessário, portanto, o direito positivo transcrever como norma legal para que ele tenha eficácia no âmbito social.




    3.4.2 Direitos fundamentais de segunda geração




    São direitos sociais, culturais e econômicos bem como os direitos coletivos ou de coletividade, introduzidos no constitucionalismo das distintas formas de Estado social, depois que germinaram por obra da ideologia e da reflexão antiliberal do século XX. (BONAVIDES, 2008, p. 564)




    É um direito, como o de primeiro, em tese, não pode ter sua aplicabilidade recusada por Estado, por isso mesmo a mesma Constituição adotou remédios Constitucionais contra essas omissões estatais.




    No caso dos direitos fundamentais, observa-se um status positivo do Estado, isto é, um agir, um dever. Exemplo destes são: promover educação, lazer, saúde a todos os cidadãos, natos ou naturalizados, do Estado brasileiro.




    Preceitua Bonavides (2008, p. 568) se na primeira geração os direitos fundamentais consistiam essencialmente no estabelecimento das garantias fundamentais da liberdade, a partir da segunda geração tais direitos passaram a compreender, além daquelas garantias, também, os critérios objetivos de valores, bem como, os princípios básicos que animam a lei maior, projetando-lhe a unidade e fazendo a congruência fundamental de suas regras.




    É o que se chama, na doutrina, da teoria objetiva dos direitos fundamentais.




    3.4.3 Direitos fundamentais de terceira geração




    Noberto Bobbio (1992) apud Tatiana Takeda (2010, p. 01) apregoa que o direito de terceira geração “se manifesta no direito de viver em um ambiente não-poluído”.




    São direitos à fraternidade, a um meio ambiente saudável e ecologicamente equilibrado.




    3.4.4 Direitos fundamentais de quarta geração




    São direitos de quarta geração, segundo Bonavides, o direito à democracia, o direito à informação e o direito a pluralismo. Deles depende a concretização da sociedade aberta do futuro, em sua dimensão de máxima universalidade, para a qual parece o mundo inclinar-se no plano de todas as relações de convivência. (2008, p. 571)




    A democracia positivada no direito de quarta geração há de ser, de necessidade, uma democracia direta.




    É importante, ressaltar, ademais, que não está errado utilizar o termo geração ao definir os direitos fundamentais que se sucedem, mas a doutrina, segundo Bonavides, prefere utilizar o termo dimensão, pois, geração é algo que finda e inicia outra, e, como se sabe, os direitos assumem dimensões complementares e não se esgotam para iniciar outro. (2008)




    Há, também, quem fale na quinta geração, ou dimensão, de direitos fundamentais. Seriam direitos ligados à paz mundial.




    4 O PROJETO DE VIGILÂNCIA DA AMAZÔNIA – PROJETO SIVAM




    O projeto de Vigilância da Amazônia, SIVAM, surgiu como um dos meios de monitorar e proteger a região Amazônica, além de promover o desenvolvimento sustentável da região e seus habitantes, conforme assevera Lourenção (2003, p. 62):




    O sistema de Vigilância da Amazônia (Sivam) é a infraestrutura técnica e operacional de um programa de abrangência multiministerial, o Sistema de Proteção da Amazônia (Sipam), sendo considerado seu principal instrumento de proteção e defesa da soberania nacional na Amazônia. Ambos os sistemas visam proteger a área da Amazônia Legal, buscando promover um desenvolvimento sustentável para a região e seus habitantes.




    A importância desse projeto, criado pela Aeronáutica, através do Ministério da Defesa, é de suma importância para a região Amazônica, visto que se trata de uma área de fauna e flora rica, além de uma rota gigante para o trajeto dos traficantes e propícias para a prática do tráfico internacional de drogas.




    Lourenção (2003) informa que o SIVAM dividiu a Amazônia, com a implantação do projeto, em três grandes áreas de atuação e cada área possui um Centro Regional de Vigilância, a saber: Manaus (AM), Belém (PA) e Porto Velho (RO).




    Acerca do assunto, segue Lourenção, aduz que os Centros Regionais de Vigilância são interligados entre si e possuem ligação direta com o governo dos respectivos Estados, que esses, através do Centro de Coordenação Geral, os ligam ao Governo Federal, com sede em Brasília, Distrito Federal.




    No Centro de Coordenação Geral, o CCG, encontra-se as informações cruciais para o desenvolvimento e a proteção da região Amazônica, visto que todas as informações vindas dos Centros Regionais de Vigilância são repassadas a Brasília, capital do Estado brasileiro.




    4.1 A mobilização do SIVAM no rastreamento da soberania brasileira




    Segundo informações da Comissão de Implantação do Sistema de Controle do Espaço Aéreo, CISCEA (2002), em termos de vigilância, o SIVAM está conectado com a Amazônia através do Sistema Integrado de Defesa Aérea e Controle do Tráfego Aéreo - SINDACTA, que são três centros integrados, a saber: Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle do Espaço Aéreo - CINDACTA 1, localizado em Brasília, e responsável pela região leste e centro-oeste; CINDACTA 2, localizado em Curitiba, e monitora a região sul do Brasil; CINDACTA 3, localizado em Recife, e, que monitora a região do Nordeste brasileiro.




    Consoante Lourenção (2003) esse sistema de monitoramento permite a fiscalização de todo o espaço aéreo brasileiro, desde a região do extremo Norte ao Sul, Leste e Oeste do Brasil.




    É possível, dessa forma, detectar aeronaves avariadas ou acidentadas, bem como, vigiar as fronteiras, evitando que a soberania brasileira seja atacada por aeronaves hostis. (2003)




    Nesse sentido, o projeto tem sua missão de fiscalizar e garantir a inviolabilidade do espaço aéreo brasileiro sem autorização do Estado.




    Importante destacar que, além da vigilância aérea, é possível, segundo Lourenção, que o Sistema de monitoramento consiga visualizar e fiscalizar plantações ilegais, desmatamentos, etc., servindo, também, para o ambiente terrestre. (2003)
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